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Pós-graduação em Direito Penal com Habilitação em 
Docência no Ensino Superior

 
A pós-graduação em Direito de Penal com Habilitação em docência do ensino Superior 
aborda conceitos relacionados ao Direito Penal utilizado no Brasil, 
discente a compreensão do papel do direito penal na sociedade, influenciando aspectos como 
o controle social e o impacto da sua aplicação a toda a sociedade.

 
Público alvo 

Indicada para profissionais do Direito que desejam ampliar seus 
relacionados ao direito Penal. 

 

CorpoDocente 

Nosso corpo docente é composto por profissionais do mercado com titulação de mestres, 
doutores e especialistas na área do curso, com vivência na gestão e operação de programas de 
pós-graduação lato sensu, incluindo
aprendizagem como em diversos modelos e sistemas de ensino.

Os profissionais possuem larga experiência em programas de educação à distância para 
orientar o desenvolvimento de aprendizagem nos temas das disciplinas para as quais são 
atribuídos, motivando os alunos para desenvolverem suas atividades acadêmicas.

 
Tecnologia 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem “AVA”, por sua vez, demanda a disponibilização 
de uma plataforma tecnológica baseado na Internet que combine os diferentes recursos 
disponíveis para transmissão de conteúdo com um ambiente de gestão administrativa como 
forma não só de garantir o aprendizado, mas também de otimizar a gestão acadêmica e 
pedagógica na administração dos cursos no ambiente virtual.

A “CPJ” tem seu AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem) próprio. A plataforma foi 
construída para atender as necessidades específicas dos alunos.

A plataforma potencializa a aprendizagem colaborativa, através do
existentes, como chat, tickets e tutorias em tempo real.

O ambiente virtual de aprendizagem da 
maximizar a experiência de ensino online, tendo o aluno como protagonista. 
destaque como: 

 PDF para download; 
 Média de 12 aulas por 
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graduação em Direito Penal com Habilitação em 
Docência no Ensino Superior 

graduação em Direito de Penal com Habilitação em docência do ensino Superior 
aborda conceitos relacionados ao Direito Penal utilizado no Brasil, 
discente a compreensão do papel do direito penal na sociedade, influenciando aspectos como 
o controle social e o impacto da sua aplicação a toda a sociedade. 

Indicada para profissionais do Direito que desejam ampliar seus conhecimentos sobre assuntos 

Nosso corpo docente é composto por profissionais do mercado com titulação de mestres, 
doutores e especialistas na área do curso, com vivência na gestão e operação de programas de 

incluindo-se a vivência na implantação de diversas
aprendizagem como em diversos modelos e sistemas de ensino. 

Os profissionais possuem larga experiência em programas de educação à distância para 
lvimento de aprendizagem nos temas das disciplinas para as quais são 

atribuídos, motivando os alunos para desenvolverem suas atividades acadêmicas.

O Ambiente Virtual de Aprendizagem “AVA”, por sua vez, demanda a disponibilização 
rma tecnológica baseado na Internet que combine os diferentes recursos 

disponíveis para transmissão de conteúdo com um ambiente de gestão administrativa como 
forma não só de garantir o aprendizado, mas também de otimizar a gestão acadêmica e 

administração dos cursos no ambiente virtual. 

” tem seu AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem) próprio. A plataforma foi 
construída para atender as necessidades específicas dos alunos. 

A plataforma potencializa a aprendizagem colaborativa, através dos recursos de interação 
existentes, como chat, tickets e tutorias em tempo real. 

O ambiente virtual de aprendizagem da CPJ Educacional foi desenvolvido a fim de 
maximizar a experiência de ensino online, tendo o aluno como protagonista. 

 
12 aulas por disciplinas; 

graduação em Direito Penal com Habilitação em 

graduação em Direito de Penal com Habilitação em docência do ensino Superior 
aborda conceitos relacionados ao Direito Penal utilizado no Brasil, possibilitando ao 
discente a compreensão do papel do direito penal na sociedade, influenciando aspectos como 

conhecimentos sobre assuntos 

Nosso corpo docente é composto por profissionais do mercado com titulação de mestres, 
doutores e especialistas na área do curso, com vivência na gestão e operação de programas de 

diversas metodologias de 

Os profissionais possuem larga experiência em programas de educação à distância para 
lvimento de aprendizagem nos temas das disciplinas para as quais são 

atribuídos, motivando os alunos para desenvolverem suas atividades acadêmicas. 

O Ambiente Virtual de Aprendizagem “AVA”, por sua vez, demanda a disponibilização 
rma tecnológica baseado na Internet que combine os diferentes recursos 

disponíveis para transmissão de conteúdo com um ambiente de gestão administrativa como 
forma não só de garantir o aprendizado, mas também de otimizar a gestão acadêmica e 

” tem seu AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem) próprio. A plataforma foi 

s recursos de interação 

foi desenvolvido a fim de 
maximizar a experiência de ensino online, tendo o aluno como protagonista. Recursos de 
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 Vídeoaulas; 
 Atividades de fixação
 Solicitação de documentos

 
SistemasdeAvaliação 

A avaliação da aprendizagem das disciplinas 
cada disciplina. E uma prova geral com conteúdo de todo o curso.

A prova será objetiva de múltipla escolha contendo 10 questões com 5 alternativas cada. 
Caso o aluno seja reprovado na prova, poderá deverá realiza
aprovação 7. 

Para receber o certificado,

 Ter atingindo a nota mínima
 Ter frequência de no 

do curso. 

 
Trabalho de Conclusão 

Não obrigatório de acordo com 

 
Certificação 

A Faculdade Educa Mais está credenciada para
distância pela Portaria MEC Portaria de Credenciamento EAD nº 1.168 de 9 de novembro de 
2018, publicada no D.O.U em 12 de novembro de 2018. e fornece o certificado conforme a 
Resolução CES, CNE nº 01/2017.conforme a 

 
Matrizcurricular 

 
DireitodeFamíliacomHabilitaçãoemDocênciano EnsinoSuperior

Direito Penal – Teoria do Crime 

Direito Penal – Teoria da Pena 

Direito Penal – Dos crimes em espécie

Direito Penal – Legislação Penal Especial

Didática do Ensino Superior 

Metodologia de Pesquisa Científica

4 

fixação; 
documentos via e-mail (contato@cpjeducacional.com.br)

A avaliação da aprendizagem das disciplinas acontecerá através de uma prova no final de 
cada disciplina. E uma prova geral com conteúdo de todo o curso. 

A prova será objetiva de múltipla escolha contendo 10 questões com 5 alternativas cada. 
Caso o aluno seja reprovado na prova, poderá deverá realizar uma nova prova. Nota de 

certificado, o aluno deverá: 

mínima exigidas nas disciplinas; 
 mínimo 95% (noventaecincoporcento) da carga

 

acordo com CNE/CES01de06/04/2018. 

A Faculdade Educa Mais está credenciada para oferta de programas de pós
distância pela Portaria MEC Portaria de Credenciamento EAD nº 1.168 de 9 de novembro de 
2018, publicada no D.O.U em 12 de novembro de 2018. e fornece o certificado conforme a 
Resolução CES, CNE nº 01/2017.conforme a Resolução CES, CNE nº 01/2017.

DireitodeFamíliacomHabilitaçãoemDocênciano EnsinoSuperior-440horas

Disciplinas 

 

 

Dos crimes em espécie 

Legislação Penal Especial 

Científica 

mail (contato@cpjeducacional.com.br), etc. 

acontecerá através de uma prova no final de 

A prova será objetiva de múltipla escolha contendo 10 questões com 5 alternativas cada. 
r uma nova prova. Nota de 

carga horária prevista 

oferta de programas de pós-graduação a 
distância pela Portaria MEC Portaria de Credenciamento EAD nº 1.168 de 9 de novembro de 
2018, publicada no D.O.U em 12 de novembro de 2018. e fornece o certificado conforme a 

Resolução CES, CNE nº 01/2017.  

horas 

C
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Orientação e Trabalho de Conclusão
cientifícos e livros 

 
Direito Penal – Teoria do Crime

Direito Penal – Teoria do Crime. Conceito de Infração Penal. Conceito de Crime. 

 

Direito Penal – Teoria da Pena

Direito Penal – Teoria da pena. 
Código Penal. Vias do Direito Penal. Vias do Direito Pe
Teorias da Finalidade da Pena. Triplice Finalidade da Pena. Pena em abstrato. Aplicação da 
pena – prevenção especial. Execução da Pena. Princípios da Pena. Modalidades de Pena. 
Classificação das penas. Aplicação das penas. S
Trifásico). Dosimentria. Fases da Dosimetria da pena. Fixação do Regime de Cumprimento de 
Pena Restritiva de Liberdade. Regimes. 
Restritivas de Direito. Suspensã
Segurança. Efeitos da Condenação. Reabilitação. Concurso de Crimes. Concurso de Pessoas. Ação 
Penal. Extinção da Punibilidade. 

 

Direito Penal dos Crimes em Espécie

Dos crimes contra a pessoa. Dos cr
propriedade imaterial. Dos crimes contra a organização do trabalho. Dos crimes contra o 
sentimento religioso e respeito aos mortos. 
contra a família. Dos crimes contra a incolumidade pública. Dos crimes contra a paz públca. 
Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a administração pública. 

 
Direito Penal – Legislação Penal Espec

LEGISLAÇÃO ESPECIAL. 1 Decreto
Lei nº 1.521/1951 (Crimes Contra a Economia Popular). 3 Lei nº 2.889/1956 (Genocídio). 4 
Lei nº 4.737/1965 (Crimes Eleitorais). 5 Lei nº 5.970/1973 (Remoção de Pessoas e
Veículos em Acidentes de Trânsito). 6 Lei nº 6.766/1979 (Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano). 7 Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal). 8 Lei nº 7.492/1986 (Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional). 9 Lei nº 7.716/1989 (Preconceito Racial). 10 L
(Prisão Temporária). 11 Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 12 Lei nº 
8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos). 13 Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 14 Lei nº 8.137/1990 (Crimes Contra a Ordem Tributári
8.176/1991 (Crimes Contra a Ordem Econômica). 16 Lei 8.245/1991 (Locações dos Imóveis 
Urbanos). 17 Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e a OAB). 18 Lei nº 9.029/1995 
(Práticas Discriminatórias Relativas à Gravidez no Trabalho). 19 Lei nº
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Conclusão de Curso (TCC) e publicação de artigos 

Teoria do Crime 

Teoria do Crime. Conceito de Infração Penal. Conceito de Crime. 

Teoria da Pena 

Teoria da pena. Conceito de Sanção Penal. Bens Juridícos tutelados pelo 
Código Penal. Vias do Direito Penal. Vias do Direito Penal. Pena. Fundamentos da Pena. 
Teorias da Finalidade da Pena. Triplice Finalidade da Pena. Pena em abstrato. Aplicação da 

prevenção especial. Execução da Pena. Princípios da Pena. Modalidades de Pena. 
Classificação das penas. Aplicação das penas. Sistemas de aplicação das penas (Bifásico e 
Trifásico). Dosimentria. Fases da Dosimetria da pena. Fixação do Regime de Cumprimento de 
Pena Restritiva de Liberdade. Regimes. Progressão de Regime. Livramento Condicional. Penas 
Restritivas de Direito. Suspensão Condicional da Pena (SURSIS). Pena de Multa. Medida de 
Segurança. Efeitos da Condenação. Reabilitação. Concurso de Crimes. Concurso de Pessoas. Ação 
Penal. Extinção da Punibilidade.  

Direito Penal dos Crimes em Espécie 

Dos crimes contra a pessoa. Dos crimes contra o patrimônio. Dos crimes contra a 
propriedade imaterial. Dos crimes contra a organização do trabalho. Dos crimes contra o 
sentimento religioso e respeito aos mortos. Dos crimes contra a dignidade sexual. Dos crimes 
contra a família. Dos crimes contra a incolumidade pública. Dos crimes contra a paz públca. 
Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a administração pública. 

Legislação Penal Especial 

LEGISLAÇÃO ESPECIAL. 1 Decreto-lei nº 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais). 2 
Lei nº 1.521/1951 (Crimes Contra a Economia Popular). 3 Lei nº 2.889/1956 (Genocídio). 4 
Lei nº 4.737/1965 (Crimes Eleitorais). 5 Lei nº 5.970/1973 (Remoção de Pessoas e
Veículos em Acidentes de Trânsito). 6 Lei nº 6.766/1979 (Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano). 7 Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal). 8 Lei nº 7.492/1986 (Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional). 9 Lei nº 7.716/1989 (Preconceito Racial). 10 L
(Prisão Temporária). 11 Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 12 Lei nº 
8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos). 13 Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 14 Lei nº 8.137/1990 (Crimes Contra a Ordem Tributári
8.176/1991 (Crimes Contra a Ordem Econômica). 16 Lei 8.245/1991 (Locações dos Imóveis 
Urbanos). 17 Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e a OAB). 18 Lei nº 9.029/1995 
(Práticas Discriminatórias Relativas à Gravidez no Trabalho). 19 Lei nº 9.099/1995 (Juizados 

0 

4
0 

Teoria do Crime. Conceito de Infração Penal. Conceito de Crime.  

Conceito de Sanção Penal. Bens Juridícos tutelados pelo 
nal. Pena. Fundamentos da Pena. 

Teorias da Finalidade da Pena. Triplice Finalidade da Pena. Pena em abstrato. Aplicação da 
prevenção especial. Execução da Pena. Princípios da Pena. Modalidades de Pena. 

istemas de aplicação das penas (Bifásico e 
Trifásico). Dosimentria. Fases da Dosimetria da pena. Fixação do Regime de Cumprimento de 

Progressão de Regime. Livramento Condicional. Penas 
o Condicional da Pena (SURSIS). Pena de Multa. Medida de 

Segurança. Efeitos da Condenação. Reabilitação. Concurso de Crimes. Concurso de Pessoas. Ação 

imes contra o patrimônio. Dos crimes contra a 
propriedade imaterial. Dos crimes contra a organização do trabalho. Dos crimes contra o 

Dos crimes contra a dignidade sexual. Dos crimes 
contra a família. Dos crimes contra a incolumidade pública. Dos crimes contra a paz públca. 
Dos crimes contra a fé pública. Dos crimes contra a administração pública.  

lei nº 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais). 2 
Lei nº 1.521/1951 (Crimes Contra a Economia Popular). 3 Lei nº 2.889/1956 (Genocídio). 4 
Lei nº 4.737/1965 (Crimes Eleitorais). 5 Lei nº 5.970/1973 (Remoção de Pessoas e de 
Veículos em Acidentes de Trânsito). 6 Lei nº 6.766/1979 (Lei de Parcelamento do Solo 
Urbano). 7 Lei nº 7.210/1984 (Lei de Execução Penal). 8 Lei nº 7.492/1986 (Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional). 9 Lei nº 7.716/1989 (Preconceito Racial). 10 Lei nº 7.960/1989 
(Prisão Temporária). 11 Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 12 Lei nº 
8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos). 13 Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do 
Consumidor). 14 Lei nº 8.137/1990 (Crimes Contra a Ordem Tributária). 15 Lei nº 
8.176/1991 (Crimes Contra a Ordem Econômica). 16 Lei 8.245/1991 (Locações dos Imóveis 
Urbanos). 17 Lei nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e a OAB). 18 Lei nº 9.029/1995 

9.099/1995 (Juizados 
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Especiais Cíveis e Criminais). 20 Lei nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial). 21 Lei nº 
9.296/1996 (Lei de Interceptação Telefônica). 22 Lei nº 9.434/1997 (Lei do Transplante de 
Órgãos). 23 Lei nº 9.455/1997 (Tortura). 24 Lei n
Brasileiro). 25 Lei nº 9.605/1998 (Lei do Meio Ambiente). 26 Lei nº 9.609/1998 (Lei do 
Software). 27 Lei nº 9.610/1998 (Lei sobre Direitos Autorais). 28 Lei nº 9.613/1998 
(Lavagem de Capitais). 29 Lei nº 9.807/1999 (Program
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). 31 Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). 
32 Lei nº 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência). 33 Lei nº 11.105/2005 
(Lei de Biossegurança). 34 Lei nº 11.3
(Lei Antidrogas). 36 Lei nº 12.037/2009 (Identificação Criminal do Civilmente Identificado). 
37 Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial). 38 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação). 39 Lei nº 12.830/2013 (Investigação Criminal conduzida pelo Delegado de 
Polícia). 40 Lei nº 12.850/2013 (Lei de Repressão às Organizações Criminosas). 41 Lei nº 
12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 42 Lei nº 12.852/2013 (Estatuto da Juventude). 43 Lei 
nº 12.984/2014 (Lei contra Discriminação de Portadores de HIV). 44 Lei nº 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 45 Lei nº 13.257/2016 (Políticas Públicas para a 
Primeira Infância). 46 Lei nº 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo). 47 Lei nº 13.431/2017 (L
Depoimento Especial). 48 Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração). 49 Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais). 50 Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade). 
51 Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 52 Lei nº13.974/2020 (Reestr
53 Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 54 Lei nº 14.232/2021 
(Institui a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas à Violência contra as 
Mulheres). 55 Lei 14.344/2022 (Lei Henry Borel). 56 Lei 
de Prevenção ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência 
Sexual no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual, Distrital e 
Municipal). 57 Lei nº 14.541/2023 (Dispõe 
de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher). 58 Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do 
Esporte). 

 
Orientação e Trabalho de Conclusão de 
livros 

Coordenar a interface entre orientadores e discentes, de forma a favorecer e acompanhar 
o processo da pesquisa e elaboração formal do trabalho, utilizando de um cronograma para 
cumprimento dos prazos. 

Didática do Ensino Superior

A didática do ensino superior e seus pr
constituição de um plano de aula e o contexto histórico, principais fatos e pensadores da 
didática. O relacionamento entre professores e estudantes. O planejamento de ensino nos seus 
níveis: educacional, institucional, curricular e de ensino. Elaboração de planos de: disciplina, 
unidadeeaula.A formulação dos
aulas expositivas, discussões em sala de aula 
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Especiais Cíveis e Criminais). 20 Lei nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial). 21 Lei nº 
9.296/1996 (Lei de Interceptação Telefônica). 22 Lei nº 9.434/1997 (Lei do Transplante de 
Órgãos). 23 Lei nº 9.455/1997 (Tortura). 24 Lei nº 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro). 25 Lei nº 9.605/1998 (Lei do Meio Ambiente). 26 Lei nº 9.609/1998 (Lei do 
Software). 27 Lei nº 9.610/1998 (Lei sobre Direitos Autorais). 28 Lei nº 9.613/1998 
(Lavagem de Capitais). 29 Lei nº 9.807/1999 (Programa de Proteção à Testemunha). 30 Lei nº 
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). 31 Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). 
32 Lei nº 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência). 33 Lei nº 11.105/2005 
(Lei de Biossegurança). 34 Lei nº 11.340/2006 (Lei “Maria da Penha”). 35 Lei nº 11.343/2006 
(Lei Antidrogas). 36 Lei nº 12.037/2009 (Identificação Criminal do Civilmente Identificado). 
37 Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial). 38 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Lei nº 12.830/2013 (Investigação Criminal conduzida pelo Delegado de 
Polícia). 40 Lei nº 12.850/2013 (Lei de Repressão às Organizações Criminosas). 41 Lei nº 
12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 42 Lei nº 12.852/2013 (Estatuto da Juventude). 43 Lei 

.984/2014 (Lei contra Discriminação de Portadores de HIV). 44 Lei nº 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 45 Lei nº 13.257/2016 (Políticas Públicas para a 
Primeira Infância). 46 Lei nº 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo). 47 Lei nº 13.431/2017 (L
Depoimento Especial). 48 Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração). 49 Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais). 50 Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade). 
51 Lei nº 13.964/2019 (Pacote Anticrime). 52 Lei nº13.974/2020 (Reestruturação do COAF). 
53 Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 54 Lei nº 14.232/2021 
(Institui a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas à Violência contra as 
Mulheres). 55 Lei 14.344/2022 (Lei Henry Borel). 56 Lei nº 14.540/2023 (Institui o Programa 
de Prevenção ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência 
Sexual no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual, Distrital e 
Municipal). 57 Lei nº 14.541/2023 (Dispõe sobre a Criação e o Funcionamento Ininterrupto 
de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher). 58 Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do 

Orientação e Trabalho de Conclusão de Curso, publicação de artigos científicos e 

interface entre orientadores e discentes, de forma a favorecer e acompanhar 
o processo da pesquisa e elaboração formal do trabalho, utilizando de um cronograma para 

Superior 

A didática do ensino superior e seus princípios norteadores: orientações gerais sobre a 
constituição de um plano de aula e o contexto histórico, principais fatos e pensadores da 
didática. O relacionamento entre professores e estudantes. O planejamento de ensino nos seus 

titucional, curricular e de ensino. Elaboração de planos de: disciplina, 
dos objetivos e a definição dos conteúdos. As 

aulas expositivas, discussões em sala de aula - brainstorming, seminários e debates. 

Especiais Cíveis e Criminais). 20 Lei nº 9.279/1996 (Lei da Propriedade Industrial). 21 Lei nº 
9.296/1996 (Lei de Interceptação Telefônica). 22 Lei nº 9.434/1997 (Lei do Transplante de 

º 9.503/1997 (Código de Trânsito 
Brasileiro). 25 Lei nº 9.605/1998 (Lei do Meio Ambiente). 26 Lei nº 9.609/1998 (Lei do 
Software). 27 Lei nº 9.610/1998 (Lei sobre Direitos Autorais). 28 Lei nº 9.613/1998 

a de Proteção à Testemunha). 30 Lei nº 
10.741/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa). 31 Lei nº 10.826/2003 (Estatuto do Desarmamento). 
32 Lei nº 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falência). 33 Lei nº 11.105/2005 

40/2006 (Lei “Maria da Penha”). 35 Lei nº 11.343/2006 
(Lei Antidrogas). 36 Lei nº 12.037/2009 (Identificação Criminal do Civilmente Identificado). 
37 Lei nº 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial). 38 Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Lei nº 12.830/2013 (Investigação Criminal conduzida pelo Delegado de 
Polícia). 40 Lei nº 12.850/2013 (Lei de Repressão às Organizações Criminosas). 41 Lei nº 
12.965/2014 (Marco Civil da Internet). 42 Lei nº 12.852/2013 (Estatuto da Juventude). 43 Lei 

.984/2014 (Lei contra Discriminação de Portadores de HIV). 44 Lei nº 13.146/2015 
(Estatuto da Pessoa com Deficiência). 45 Lei nº 13.257/2016 (Políticas Públicas para a 
Primeira Infância). 46 Lei nº 13.260/2016 (Lei Antiterrorismo). 47 Lei nº 13.431/2017 (Lei de 
Depoimento Especial). 48 Lei nº 13.445/2017 (Lei de Migração). 49 Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais). 50 Lei nº 13.869/2019 (Lei de Abuso de Autoridade). 

uturação do COAF). 
53 Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 54 Lei nº 14.232/2021 
(Institui a Política Nacional de Dados e Informações relacionadas à Violência contra as 

nº 14.540/2023 (Institui o Programa 
de Prevenção ao Assédio Sexual e demais Crimes contra a Dignidade Sexual e à Violência 
Sexual no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta Federal, Estadual, Distrital e 

sobre a Criação e o Funcionamento Ininterrupto 
de Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher). 58 Lei nº 14.597/2023 (Lei Geral do 

Curso, publicação de artigos científicos e 

interface entre orientadores e discentes, de forma a favorecer e acompanhar 
o processo da pesquisa e elaboração formal do trabalho, utilizando de um cronograma para 

incípios norteadores: orientações gerais sobre a 
constituição de um plano de aula e o contexto histórico, principais fatos e pensadores da 
didática. O relacionamento entre professores e estudantes. O planejamento de ensino nos seus 

titucional, curricular e de ensino. Elaboração de planos de: disciplina, 
 técnicas de ensino: 

brainstorming, seminários e debates. 
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Aprendizagem baseada em problema
de aula. Avaliação da aprendizagem dos alunos.

 
Metodologia da Pesquisa 

O paradigma da ciência e pesquisa; a pesquisa experimental e a não experimental; os 
estudos: bibliográficos, exploratório, descritivo, experimental; métodos usados em pesquisas 
qualitativas e quantitativas; o problema depesquisa; as hipóteses e
um projeto de pesquisa. 
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problema e a integração de atividades desenvolvidas
de aula. Avaliação da aprendizagem dos alunos. 

Metodologia da Pesquisa Científica 

O paradigma da ciência e pesquisa; a pesquisa experimental e a não experimental; os 
s: bibliográficos, exploratório, descritivo, experimental; métodos usados em pesquisas 

qualitativas e quantitativas; o problema depesquisa; as hipóteses e as variáveis; elaboração de 
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desenvolvidas fora da sala 

O paradigma da ciência e pesquisa; a pesquisa experimental e a não experimental; os 
s: bibliográficos, exploratório, descritivo, experimental; métodos usados em pesquisas 

as variáveis; elaboração de 

XXXXXXXXX / Mestre  
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